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REQUERIMENTO Número      /XIII (     .ª)

PERGUNTA Número      /XIII (     .ª)

Assunto: Procedimentos da Autoridade Tributária para reembolso de IRS

Destinatário: Ministério das Finanças

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

Têm  chegado  ao  Grupo  Parlamentar  do  Bloco  de  Esquerda  muitos  pedidos  de  esclarecimento  sobre

eventuais alterações de procedimentos relativos às devoluções do IRS.

As situações que têm sido mais assinaladas são de contribuintes que apresentaram a sua declaração nos

primeiros cinco dias do prazo estipulado e que, desde então, não viram o seu processo avançar. Enquanto

isto,  vão  tendo  conhecimento  de  que  outros  contribuintes  que  entregaram a  declaração  mais  tarde  já

receberam  a  respetiva  devolução.  Não  compreendendo  as  razões  que  originam  esta  situação,  os

contribuintes que nos contactam consideram-se injustiçados.

Nestes casos, foi há mais de 40 dias que os contribuintes submeteram as suas declarações de IRS, o que

ultrapassa largamente os 20/25 dias que constituem o prazo indicativo que tem sido regra nos últimos anos.

É certo que estamos avisados sobre as disposições legais que indicam que a Autoridade Tributária pode

efetuar as devoluções até ao dia 31 de agosto, contudo não somos indiferentes à indignação de contribuintes

que veem defraudadas as suas expectativas. Sabemos que há muitas famílias a enfrentar sérias dificuldades

financeiras que contam com este rendimento para fazer frente a despesas urgentes, nestes casos cada dia

conta.

Por  outro  lado,  a  sua  ansiedade tem sido  agravada pela  falta  de informação prestada  pela  Autoridade

Tributária relativamente às razões que determinam a maior ou menor rapidez no já referido processo e à

importância da ordem cronológica da submissão das declarações.

Consideramos que é urgente colmatar a atual falta de informação e como tal questionamos o governo sobre

a eventual existência de injustiças neste processo.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Grupo

Parlamentar  do  Bloco  de  Esquerda  vem  por  este  meio  dirigir  ao  Governo,  através  do  Ministério  das

Finanças, as seguintes perguntas:

1. Tem o Governo conhecimento da situação descrita e da sua dimensão?
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2.  Por que razão, os contribuintes que entregaram a sua declaração de IRS no início de abril têm os seus

processos “paralisados”.

3.  O que tenciona o Governo fazer no sentido de esclarecer os contribuintes quanto aos procedimentos da

Autoridade Tributária relativamente a este processo?

Palácio de São Bento, 20 de maio de 2016.

A deputada

Mariana Mortágua


